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    APRESENTAÇÃO




    Na Atenas do século IV a.C., Platão afirmava que a capacidade de enxergar o todo, e não apenas as partes, é uma das características do filósofo. Por seu turno, Sócrates dizia que uma vida sem reflexão não é digna de ser vivida. Se isso é verdade, talvez estejamos neste nosso século XXI tão ou mais distante das verdades filosóficas do que os prisioneiros daquela conhecida alegoria platônica.




    Antes tomada como um caminho inexorável de libertação para o homem, a internet mostrou-se também em seu lado sombrio, como meio de propagação de informações falsas, de promoção de ódios sociais, e, assim, de aprofundamento da situação de alienação das massas. O resultado é a crescente incapacidade das pessoas de compreender as questões sociais em sua amplitude e em suas várias faces, e não apenas a partir de um determinado viés, muitas vezes irrefletido. Soma-se a isso a crescente fragmentação dos saberes e tentativas de redução do conhecimento a uma ferramenta de mercado. A caverna jamais foi tão escura.




    Em contextos como este, é preciso reafirmar que a Filosofia não é um saber desinteressado, ao contrário, ela volta-se à reflexão sobre as questões atemporais e ao enfrentamento dos desafios que se impõem em cada tempo histórico. Se é assim, a reflexão filosófica jamais foi tão importante como o é nestes tempos.




    É com isso em mente que apresento ao público o primeiro volume destes Encontros filosóficos: composições sobre o pensamento. A obra reúne valiosos estudos no âmbito da Filosofia, que propõem instigantes reflexões a partir dos pensamentos de Platão, Foucault, Agamben, Santo Agostinho, Kant, Vernant, Nietzsche dentre outros.




    Esperamos que as reflexões propostas pelos autores deste livro possam contribuir para o esclarecimento, lançando luzes sobre algumas das sombras que assolam o tempo presente.




    Vitor Amaral Medrado


  




  

    A CONCEPÇÃO DE MITO EM JEAN-PIERRE VERNANT




    Thiago Diniz Santos




    Mestre




    thiagodinizsantos@hotmail.com




    DOI 10.48021/978-65-252-4005-3-C1




    RESUMO: Jean-Pierre Vernant, o reconhecido helenista francês, é uma das maiores autoridades mundiais em matéria de Mitologia Grega. Podemos classificar sua concepção mitológica em dois momentos distintos. O primeiro, marcado por uma visão estritamente materialista da história, na qual os mitos eram vistos como meros produtos de uma estrutura política e social (a monarquia micênica). O segundo, resultado de uma revisão metodológica de seu Materialismo Histórico, Vernant passa a contrabalancear o acento para os aspectos mentais do mito, aquilo que explica e justifica a existência de tendências variantes que contrariam toda estrutura político de uma sociedade, a exemplo dos pitagóricos e órficos. Esta nova orientação permitiu ao autor uma abordagem autêntica do mito grego, posto na justaposição entre religião e literatura.
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    INTRODUÇÃO




    Em sua clássica obra As Origens do Pensamento Grego (1962), Jean-Pierre Vernant, o reconhecido helenista francês, delineia o processo de constituição histórica do pensamento grego. Remontando-se às invasões de povos indo-europeus, a partir de 2000/1900 a.C, que formariam os primeiros descendentes dos gregos, estão, significativamente, os aqueus (1400 a.C), que estariam à frente da primeira civilização por onde emerge a visão do mundo grego antigo, a saber, a civilização micênica ou creto-micênica e, em seguida, aproximadamente dois séculos depois, os dórios (1200 a. C), fazendo surgir “uma nova idade da civilização grega”, reflexo da crise da soberania micênica com o desmoronamento do sistema palaciano.




    Um fato a se destacar nesta primeira civilização é a “cretização progressiva do mundo micênico”, quer dizer, a influência palaciana de Creta sobre os micênicos (aqueus): Creta constrói uma civilização palaciana “orientada pelos grandes reinos do oriente próximo” - Mesopotâmia e Egito; os aqueus invadem Creta e recebem o influxo dessas heranças orientais (ou pré-helênicas), em especial, elementos de sua visão política e mítico-religiosa. Quanto à próxima civilização, a civilização dórica, esta será palco tanto do florescimento, quanto do declínio do mito, representado em Homero e Hesíodo. Acerca do florescimento, destaca-se no plano religioso, por um lado, tanto a descontinuidade do mito homérico com o mundo micênico, nas palavras de Vernant, uma poesia que “tende a afastar o mistério”, quanto, por outro lado, a continuidade, previstas na conservação dos chamados “mitos de soberania”, “influências orientais sobre o mito grego”. Já o declínio mítico é consequência direta do aparecimento dos primeiros Sábios na Grécia Arcaica (século VII a.C), orientados pela ordem racional humana da polis, onde coincide também com o surgimento dos primeiros Filósofos, que aprofundam a independência em relação ao quadro mítico (VERNANT, 2000).




    O PRIMEIRO MOMENTO DA VISÃO MÍTICA DE VERNANT




    Provido de este modelar quadro histórico, a supradita As Origens do Pensamento Grego, ademais, nos oferece uma singular visão do mito, embora, se tratasse mais de entender como se chegou à razão e menos de estudar o mito em si e por si mesmo, como bem atestou o autor em escritos posteriores (VERNANT, 2002). A visão do mito assim expressa nessa obra, era apenas na verdade as premissas da tese em que o helenista francês se propunha: para afirmar a origem política da filosofia, situada no quadro democrático da polis grega, Vernant, evidenciou o contraste político de fundo entre mito e filosofia, uma soberania ou monarchia por trás do mito, realçando uma democracia ou isonomia por detrás da nascente filosofia (VERNANT, 2000).




    Mesmo não sendo o mito foco da obra, subjaz nela um sentido bem singular: o mito é antes de tudo, nas palavras de Vernant “mitos de soberanias”, a ressonância direta da soberania da realeza micênica, conquanto, “exaltam o poder de um deus que reina sobre todo o universo; falam de seu nascimento, suas lutas, seu triunfo. Em todos os domínios – natural, social, ritual -, a ordem é o produto dessa vitória do deus soberano”. – A soberania no mito grego tem um nome, Zeus, em grande relevo em Hesíodo – “A Teogonia de Hesíodo apresenta-se assim como um hino à glória de Zeus rei” (VERNANT, 2000, p.77). A batalha de Zeus contra os Titãs “evoca explicitamente o retorno do universo a um estado original de indistinção e de desordem”, e “A vitória de Zeus recoloca tudo no lugar”. Com os Titãs lançados no fundo do Tártaro “Chaos [caos] não corre mais o risco de ressurgir à luz para submergir o mundo visível” (VERNANT, 2000, p.78, grifo do autor).




    Dito de outro modo, o que o grande helenista preconiza é que a mitologia grega, abarcada em sua Teogonia e Cosmogonia, é um reflexo da soberania micênica em todos os seus aspectos: no centro do reino o palácio, no centro do palácio o rei (o ánax), soberano a todos os domínios da vida política, econômica, militar e religiosa (VERNANT, 2000). Dessa mesma forma é visto Zeus em seu total domínio sobre o Olimpo. É, portanto, sob este quadro político da soberania micênica que o mito grego será definido por Vernant nesse primeiro momento.




    Ora, a definição do mito posta por Vernant se erige sob o quadro político da soberania e época micênica, e como se viu, essa civilização bebeu sua visão política e religiosa nas fontes orientais egípcias e babilônicas, o que se conclui que aquilo que se apresenta como o elemento de singularidade do mito grego não se trata de uma unanimidade grega, é antes um “empréstimo” oriental1, é o que defende Vernant apoiado em Francis Cornford e em descobertas documentais recentes2. A visão mítica de Vernant definida nesse primeiro momento, parece assim colocar o mito grego como mero produto de formulações orientais, todavia, para além desta aparente impressão e sem desconsiderar a herança inegável da banda oriental, ele discerne no mito grego, particularmente em Hesíodo, certa independência em relação ao esquema de soberania orientalista. Foi o que Vernant concebeu como uma preparação ou prefiguração do que ocorreria adiante com o surgimento da Filosofia.




    Emerge, pois, no interior do mito grego as primeiras tentativas daquilo que vai se consumar posteriormente na nascente filosofia, a saber, a descrição explicita do “problema da gênese”. Segundo Vernant (2000, p. 83) em algumas passagens de Hesíodo, “a ordem cósmica aparecia dissociada da função real”, o cosmo não estava rigidamente atrelado ao esquema da soberania, isto é, aos ditames reais de um deus soberano, mas a uma gênese mais autônoma e anterior, endereçada em deuses originários. O fato que nos adverte o autor, é que com a crise da civilização micênica, a figura do anax desaparece e com ela os seus ritos, fazendo com que o mito fique mais livre das ações do rei soberano e ganhe certos tons de diferença relativos aos mitos orientais. Os ritos são elementos essenciais dentro do contexto dos “mitos de soberania”, consistem em repetir no plano humano as façanhas dos deuses, por esse motivo estão de todo ligados à ação do rei soberano, que por meio de sua virtude religiosa intervém tanto na ordem social quanto na ordem natural; desaparecendo sua atuação ritual, o mito fica menos dependente de um agente ordenador, abrindo espaço para uma gênese do cosmo consoante uma lei de desenvolvimento mais espontâneo, abstrato e naturalista. Entretanto, a advertência mais enérgica do autor é quanto ao fracasso dessa primeira tentativa grega, via mito, de sair do quatro de soberania oriental (VERNANT, 2000).




    O mito fracassou porque comportava entendimento e linguagem ambígua, seu acento “naturalista” se encontrava apenas no começo da Teogonia, não permanecendo na continuação do poema. Ouranós, Gaia e Pontos, respectivamente céu, terra e mar, são em sua concretude realidades físicas (naturais) e ao mesmo tempo, em outro plano, divindades que agem à semelhança dos homens, porém num tempo primordial. O desaparecimento da figura do rei micênico, suscitou por um instante o deslocamento da atenção da categoria de soberania para a categoria de gênese, com efeito, insuficiente para desprender o mito grego do quadro mítico oriental (VERNANT, 2000).




    Todavia, o que foi fracasso no mito, na filosofia se constituiu promissoramente. A filosofia substitui a hierarquia de poderes dominada por um soberano (como ocorria no mito), por um universo regido por lei isonômica. Apoiado no testemunho do texto de Aristóteles, Vernant, acusa que a questão da origem nunca foi de fato um problema do mito, mas sim da filosofia. Quando não implícito, o problema da origem ocupa um lugar de segundo plano nas teogonias. Em suma o mito está mais preocupado com o governo (soberania) do que com a arché (origem) propriamente. Ele passa mais tempo querendo saber “quem é o deus soberano”, “quem conseguiu reinar sobre o universo” do que “como um mundo ordenado surgiu do caos”. Estar-se falando, destarte, de Zeus, a figura divina central do mito helênico. Os deuses Nyx, Okéanos, Chaos, Ouranós tem suas posições de originários ofuscadas pela de governança de Zeus, que surge somente depois, e toma a cena de arché desadvertidamente. À Zeus é atribuído tanto um caráter de origem quanto de governo; o que instaura um encobrimento no sentido de origem (arché), deslocada da origem propriamente dita (ligada ao princípio cronológico do cosmo) para a “origem” do ponto de vista do poder. Cria-se com isto, ao mesmo tempo, uma distinção e distância entre origem e poder, os deuses da origem não são deuses do poder (VERNANT, 2000).




    É pontualmente em Anaximandro que a filosofia nascente transporá o mito. Dentre os primeiros filósofos, os milésios, Anaximandro demonstrará detentor de uma visão mais completa e rigorosa do que a de Tales, seu mestre e, Anaxímenes, seu discípulo. Ainda que aqui, no terreno filosófico, subsista o comparecimento da influência oriental, entretanto, é nesse mesmo solo que essa semente será suplantada. É o caso da astronomia babilônica recebida e transformada pelos milésios, de religião astral para um caráter profano, e de um formato aritmético para um esquema geométrico. Todo o universo físico será projetado num quadro espacial geométrico fazendo do mundo uma theoria, no sentido pleno do termo. Assim, quando Anaximandro localiza a terra, imóvel, no centro do universo, coloca-a em igual distância de todos os pontos da circunferência celeste, sem necessidade de nenhum suporte, seja líquido, como pensava Tales, seja relativo ao ar, como concebia Anaxímenes; num espaço puramente geometrizado, como definiu Anaximandro “basta saber que todos os raios de um círculo são iguais”. O que mais profundamente se extrai desse exemplo colhido da astronomia é a presença de um regime de isonomia tanto na natureza quanto na cidade, a substituir a um regime de monarchia (VERNANT, 2000).




    Mais uma vez se faz sentir o peso da tese de Pierre Vernant delatada no fundo estritamente político suscitador do pensamento grego. A passagem do Mito à Filosofia se trata da mudança radical nas relações do poder e da ordem. O que a filosofia projeta para a natureza na forma de isonomia geométrica, na verdade emerge do quadro histórico e político da cidade. No fundo o que ocorreu foi uma mudança no poder, da monarquia para a democracia, e subsequentemente, do mito para a filosofia.




    Doravante, para fora da astronomia, no terreno próprio da filosofia que se deu “a nova imagem do mundo”, a ruptura com a mitologia. E coube mais precisamente a Anaximandro, como já dito, esse grande feito. A substância primeira do cosmo a qual pertence a dignidade de arché é o ápeiron: a substância infinita, imortal e divina que governa todas as coisas. Algumas considerações podem ser feitas com relação ao ápeiron. Primeiramente, nele se resolve o “problema da origem” em que esbarrou o mito; suprime-se aqui a distância posta pelo mito entre origem e poder, onde nas formulações míticas a arché não estava na origem propriamente, mas numa posição adiante de soberania e poder representada em Zeus. Não há nada que seja anterior em relação ao ápeiron – ao contrário de como era no mito com Zeus – ele é a arché (origem) e a basileia (governo) ao mesmo tempo.




    Uma segunda consideração acerca do ápeiron é novamente a constante isonômica do pensamento grego, cuja raiz é o pensamento político. Ora, o ápeiron não corresponde a nenhum elemento particular do cosmo, como propusera Tales com a água, e Anaxímenes com o ar. É antes, “uma realidade à parte”, na qual todos os elementos possuem sua origem comum, e igualmente se alimentam. As razões para se eleger o ápeiron como arché infinita, Vernant retira de Aristóteles, e reside no fato de não poder haver além do ápeiron outra substância portadora da infinidade, caso contrário, ela seria destruída pelo ápeiron. Faz-se preciso à parte do cosmo um elemento superior para que abaixo dele se façam iguais. Essa igualdade foi descrita pelo estagirista nos termos de isotes tes dynámeos (igualdade de poder) interpretado por Vernant como evidência de uma igualdade no sentido político. Explica o helenista francês que a ordem estabelecida no mito por meio da monarchia era acentuadamente hierárquica, o que resultaria, no ponto de vista da cosmologia de Anaximandro, na destruição da ordem, pois cada potência exercendo sobre a outra um domínio definitivo, inexistiria equilíbrio e reciprocidade entre os demais elementos. Na ordem concebida por Anaximandro a primazia do ápeiron garante uma ordem igualitária entre os elementos do cosmo, que apesar de opostos e conflitantes, mantém, por uma regra de justiça compensatória, uma relação recíproca de poder, através da alternância sucessiva de supremacia um sobre o outro.




    Portanto, compreende-se até aqui que a visão mítica de Pierre Vernant, num primeiro momento, esboçada na obra As Origens do Pensamento Grego, não traz o mito como alvo principal do autor. Nada disso impediu, entretanto, de conter nela uma determinada visão mítica notadamente singular, que estabelecia de maneira bem demarcada: uma origem remota para o mito grego de proveniência oriental; um conteúdo de procedência política bem marcante enquanto “mitos de soberania”; e por último, uma primeira tentativa de independência mítica do quadro oriental.




    O SEGUNDO MOMENTO DA VISÃO MÍTICA DE VERNANT




    Nas obras que se seguem a As Origens do Pensamento..., a saber, Mito e Pensamento entre os Gregos (1965) e Mito e Tragédia (1972), modifica-se a visão mítica de Vernant, como ele próprio expõe em uma publicação de 19753, onde faz um retrospecto de seu programa de pesquisa sobre Grécia Antiga: “Mas, já durante minha pesquisa, minha perspectiva modificou-se e, como se pode ver na maior parte dos capítulos de Mito e Pensamento..., a análise do mito passa para o primeiro plano” (VERNANT, 2009, p. 55, grifo do autor). De secundário, o mito passa a ocupar um lugar de “primeiro plano” nos estudos helenísticos de Pierre Vernant, abrindo-se um novo momento da compreensão mítica em que o autor mesmo denominou de “uma nova orientação”.




    Vertentes Metodológicas




    Antes de se adentrar nos meandros deste novo momento da compreensão mítica do autor, compete dimensionar um pouco da sua trajetória intelectual, no que tange à constituição de suas vertentes metodológicas, porque é ao passo destas que se lança luz sobre o desenvolvimento da sua visão mítica. As vertentes metodológicas de Vernant são objetivamente três: o marxismo, a psicologia histórica e o estruturalismo, todas intercambiadas de modo único por esse habilidoso helenista.




    O envolvimento de Vernant com o marxismo é desde sua adolescência, onde fora profundamente marcado. Entretanto Segundo Cabral (2002), seu aprofundamento com os mitos e religião grega imprimiu-lhe uma interpretação mais cuidadosa e peculiar dos textos de Marx, que Vernant parte em defesa nos termos: “Falo de um marxismo de Marx, não desse catecismo revisto e corrigido, às vezes até censurado, ao qual foi reduzido, primeiro para justificar determinada prática política, em seguida para justificar um sistema de Estado burocratizado e de governo autoritário” (2002, p. 56). A propósito, é essa releitura de Marx que se mostra por trás da mudança na visão mítica de Vernant entre sua primeira e clássica obra e as duas outras já pronunciadas que se seguem depois desta. De fato, a rigidez em que relacionou religião e sociedade nas Origens do Pensamento..., quando concebe a mitologia grega como mero reflexo da soberania micênica, denota sua leitura principiante do marxismo, onde se locava o acento austeramente nas estruturas materiais da sociedade. Logo que sua perspectiva se modificou “o acento foi deslocado”, é o que Vernant bem expressa: “[...] era preciso empreender uma pesquisa sistemática sobre a religião grega, tratando-a, em seu conjunto, como um universo mental que possui sua finalidade, seu instrumental simbólico e sua lógica própria” (2002, p. 55). Essa atenção ao “universo mental”, seguido da consideração de possuir uma “lógica própria”, indicam o deslocamento do acento antes irrestrito ao aspecto material. Penetrando essa mesma ideia o mitólogo francês reitera:




    Os homens criam seus deuses, as sociedades produzem as religiões. Mas nenhuma religião é o reflexo simples e direto de uma sociedade. Ao lado das crenças e dos ritos que visam consagrar um Estado de fato, justificar normas usuais, integrar os indivíduos no grupo tal como ele é, existem tendências inversas, práticas desviantes, movimentos sectários, atitudes marginais, condutas aberrantes que questionam, junto com a ortodoxia religiosa, toda a prática social de uma comunidade (VERNANT, 2002, p.56).




    A presença de grupos sectários na religiosidade da Grécia Antiga, referindo-se ao exemplo dos pitagóricos e dos órficos, testemunha, que uma religião pode expressar o contrário do que uma sociedade é no real (VERNANT, 2002), reconhecendo que o fenômeno religioso possui certa independência, e precisa ser estudado com mais autonomia, o que afasta o helenista francês de sua primeira leitura marxista de cunho estritamente historicistas.




    A psicologia histórica, por sua vez, tem seus fundamentos estabelecidos na França por Ignace Meyerson, apresentadas por Vernant inicialmente em alguns trabalhos publicados nos anos de 1987 e 1989 e reorganizadas mais recentemente com o título “Ler Meyerson” (1996). Nesta última Vernant trás as ideias centrais da psicologia histórica conforme Meyerson a concebeu, em que o homem deve ser estudado naquilo que fabricou séculos após séculos; na explicação de Cabral (2002, p.16) “o homem é uma animal que fabrica e fabrica a si mesmo, que é responsável por seu destino espiritual e social, os quais ele constrói simultaneamente”.




    Vernant de modo singular combinou a psicologia histórica de Meyerson com o pensamento de Marx, como ele mesmo esclarece: “Minha pesquisa inscreve-se na linha de uma psicologia histórica cujos fundamentos foram estabelecidos na França por Meyerson e que se coloca sob o signo de Marx, escrevendo que toda história não passa de uma transformação contínua da natureza humana” (VERNANT, 2002, p. 54). Pierre Vernant segue, e explica essa combinação metodológica defendendo que não se pode falar do homem fora do seu grupo ou contexto social, e de modo inverso, não existe contexto social sem uma dimensão “humana” ou mental em todo seu conjunto de representações e sentimentos, ou seja, não existe nem indivíduos que possam ser estudados psicologicamente isolados, e nem realidades sociais inertes estudadas como objetos numa espécie de determinismo exterior. (VERNANT, 2002). Em poucas palavras: o homem é aquilo que ele fabricou (Meyerson), mas essa natureza humana não é fixa, é transformada continuamente (Marx).




    Por derradeiro, o estruturalismo, perspectiva metodológica em que Vernant, com certas ressalvas, se ver pertencente. Se estruturalismo significar a moda que assolou o meio intelectual parisiense por algum tempo, composta de modelos formais e de esquemas abstratos, ele, Pierre Vernant, não se sente um estruturalista. Por outro lado, se for levando em conta as noções de sistema e de sincronia, fruto dos estudos linguísticos, dos quais os mitólogos perceberam os sistemas de oposição e de homologias das narrativas míticas, a história das religiões se torna indissociável do estruturalismo.




    O emprego do método estruturalista por Vernant ganha mais uma vez novos contornos em sua investigação, e corresponde, em suas próprias palavras, “na junção do marxismo com o estruturalismo” (VERNANT, 2002, p.57); e tal junção se revela na prática no problema de pesquisa por ele suscitado, em entender como nasce, desenvolve-se, desaparece um sistema (produção) com os subsistemas (língua, religião, instituições, arte e ciência) de uma sociedade, dando lugar a outros novos (VERNANT, 2002). Nessa junção metodológica, a perspectiva marxista dá o sentido que a pesquisa estruturalista toma na acepção vernantiana, muito menos orientada a realidades permanentes, fixas, imutável etc.




    Mito: entre religião e literatura




    O segundo e novo momento da compreensão mítica de Pierre Vernant se desenvolveu para além de Mito e Pensamento entre os Gregos e Mito e Tragédia, englobando obras posteriores mais ousadas. Destas duas obras se contenta aqui, apenas a ideia central retomada ulteriormente por Vernant, de que ambas representam o “deslocamento do acento” para certa independência dos fatos míticos perante a realidade social, política..., enfim, material (o que não se deu, como se verificou, sem um sofisticado arranjo metodológico), acompanhado, do exemplo, no próprio seio da Grécia antiga, de movimentos sectários e desviantes do real: os pitagóricos e os órficos. Extrai-se, doravante, neste estudo, o conteúdo da nova orientação vernantiana sobre o mito, em duas outras obras: Mito e Religião na Grécia Antiga, de 1990, e Entre Mito e Política, de 1996.4 Material mais arrojado no trato do mito propriamente.




    Uma questão central atravessa esta e aquela obra, o que se constitui num ponto nuclear do pensamento mítico de Vernant, e de todo mitólogo que encare o mito em sua profundidade: o mito está vinculado à ordem da religião ou da literatura? Começar-se-á o expediente desta questão elencando as resoluções apresentadas nas linhas de Mito e Religião na Grécia Antiga, para em seguida, passar-se para as perspectivas trazidas nas folhas de Entre Mito e Política.




    Em Mito e Religião na Grécia Antiga o helenista francês evoca a questão proposta elaborada nos seguintes termos: “[...] conviria considerar essas narrativas poéticas, esses relatos dramatizados documentos de ordem religiosa, ou atribuir-lhes apenas um valor puramente literário?” (VERNANT, 2006, p. 17). Seguindo no encalço desta obra, Vernant assinala, que no geral, dos Antigos (Grécia) aos Modernos, prevalece a visão que encara o mito como uma fabulação literária. Contudo, uma nova orientação surge entre os historiadores da primeira metade do século XX, uma visão monoteísta do mito, que apesar de considerá-lo semelhantemente como uma proeminência literária, acrescenta novas proposições que o credita alguma possibilidade de experiência com o divino mesmo em condições politeístas.




    Nessa visão, o mito pertenceria ao plano literário e artístico, distinguindo-se da religião, que estaria presente nas práticas rituais e/ou cultuais das festas e liturgias celebradas nos santuários, típico do sentimento popular; mais antigo do que os mitos. A essência dessa religiosidade primitiva, presente no núcleo universal de toda experiência religiosa, consistiria num “elemento comum”, o thámbos, palavra grega que significa “temor reverencial”, o “sentimento de terror sagrado que o homem experimenta cada vez que lhe é imposta, em sua irrecusável estranheza, a evidência do sobrenatural” (VERNANT, 2006, p.22).




    O sentido monoteísta dessa visão reside na ideia de que subjacente às figuras e imagens do mito politeísta, está aquele núcleo universal, comum em toda experiência religiosa, acionada mediante a prática do culto, conduzindo a alma do fiel a experimentar a invocação de um “único deus” (VERNANT, 2006).




    Vernant não fica indiferente a esta nova orientação, acusa-a de parti pris (“opinião pré-concebida”), uma vez que, segundo ele, parti da filosofia pessoal dos estudiosos, da preconcepção que fazem da religião. O conteúdo desta preconcepção se traduz enquanto “preconceito antiintelectualista em matéria de religião”, tudo porque a dada visão monoteísta concebe o mito como expressão de inteligibilidade, uma espécie de tentativa que o espírito dos poetas construiu para imaginar o divino, diferenciando-se dos postulados monoteístas desses pesquisadores da religião, que a situam fora da inteligência, abrigada numa “reação afetiva, imediata e irracional”, ao “deus indeterminado” (VERNANT, 2006, p. 21, 22).




    No mais, Vernant aponta um trabalho restante, um modo novo de formular os problemas da mitologia grega, trazidos por Georges Dumézil e Claude Lévi-Strauss. Embora, sem palavras diretivas o mitólogo francês deixa explicita sua tomada de posição frente a esta derradeira formulação sob o título aderente “A decifração do mito”.




    A assertiva que abri essa nova formulação é a de que o mito não se trata de “fantasia individual de um poeta” (VERNANT, 2006, p. 25) ou não se constitui meramente em estudos literários. Vernant esclarece que o mito obedece a limitações coletivas estritas da tradição na qual se inscreve, de tal modo que o narrador, mesmo quando pareça inventar ou fugir de algum ponto concernente a ela, nela continua a se sustentar, a custo de sua narrativa não ser entendida pelo público. As narrativas seguem as regras de um “arcabouço conceitual comum” (associações, oposições, homologias), desencadeadas pelas séries de versões anteriores, a ponto que cada narrativa para ser inteligível deve se ligar e confrontar umas às outras, formando juntas, um mesmo espaço semântico; o que se leva a concluir, por um lado, que o poeta não faz os mitos sozinho, isto é, não é mero fruto individual de sua imaginação, ao contrário, ele conta com uma rede coletiva da tradição que o antecede; e por outro lado, decorre que o mito não atende apenas demandas literárias, na acepção fabular do termo, revelando por trás das fábulas uma realidade estruturada. Quanto a esta negação literária do mito, e seu real sentido, o autor francês infere: “A decifração do mito, portanto, opera seguindo outros caminhos e responde a outras finalidades que não as do estudo literário. Visa a destrinçar, na própria composição da fábula, a arquitetura conceitual envolvida nesta [...]” (VERNANT, 2006, p. 26). A decifração mítica aponta, dessa maneira, não para o expediente ficcional na literatura, mas para a decodificação do real encontrada na arquitetura conceitual mítica.




    Não perdendo de vista que Vernant busca responder à questão central – Mito: Religião ou Literatura? – e, que até aqui, no compasso de Georges Dumézil e Claude Lévi-Strauss, contestou o lado que atribui ao mito caráter simplesmente inventivo e literário; tais premissas anunciam a posição de Vernant em direção a ordem religiosa do mito. De fato, contrarrebatendo a visão monoteísta do mito, Vernant defende categoricamente o caráter religioso, e não obstante, intelectual do mito grego, não desassociando intelectualidade e religião.




    O mito opera no registro do pensamento simbólico, juntamente com o rito e as figurações, formando os três uma “rede”, onde não se confundem e ao mesmo tempo não se opõem. Dando prova da dimensão intelectual de ambos, Vernant aponta, no mito, uma inclinação a ‘teorizar’, trazendo o germe da filosofia porvir; no rito, os “desígnios intelectuais” comportados nas representações encenadas dos fiéis com relação a seus deuses; e nas figurações, diversas formas de representação do divino, cada uma com seu aspecto próprio de traduzir, ao mundo humano, o divino.




    Entretanto se percebe que a recusa literária do mito grego e, em contrapartida, o favorecimento do lado religioso do mito, deu-se no âmbito de uma contrarresposta à concepção monoteísta do mito, o que limitou o alcance da réplica às contingências da concepção em questão. Fora deste quadro, o pensamento vernantiano se mostra mais complexo, reiterando possibilidades outras de sentido na relação Mito, Religião e Literatura.




    Um exemplo dessa relação complexa, é que na mesma alusão feita ainda pouco referente “às outras finalidades do mito, que não a dos estudos literários”, o autor na sequência imediata diz: “Visa [a decifração do mito] a destrinçar, na própria composição da fábula, a arquitetura conceitual envolvida nesta...”. Ora, num mesmo bloco de ideias, está, primeiramente, uma negação literária do mito e, logo depois, uma admissão de certo aspecto fabular do mito. Como pode a um só tempo o mito ser retirado do terreno da literatura e ser devolvido a ele em seu caráter fabular?




    O caminho para a resolução dessa interrogação está na outra obra pretendida nessa exposição, Entre Mito e Política. Lá Vernant adverte:




    Pretendemos, ao contrário, convidar ao leitor, se desejar penetrar na mitologia grega, a sair dos quadros de pensamentos que lhes são costumeiros: entre a literatura e a religião, bem como entre a narrativa fictícia e a verdade do que é contado, entre a fabulação do mito e a autenticidade do divino implicado na narração, não existia nos tempos arcaicos da Grécia, esse corte, essa incompatibilidade que somos levados a estabelecer (VERNANT, 2002, p.230).




    O que o historiador do mito, Pierre Vernant, inadmite é pensar o mito em termos exclusivistas, no sentido de um lado da resposta excluir a outra. A complexidade do mito veta os tipos de reduções que busca concentrá-lo ou na literatura ou na religião; Vernant, o recoloca no quadro de pensamento em que não seria nem literatura e nem religião, quando assim tomados separadamente. Se “nem um” ou “nem outro”, então, de alguma forma, os dois: mito é tanto religião e tanto literatura. Há no mito um aspecto literário, e outro não literário, um aspecto religioso e outro não religioso, haja vista, que os termos implicados, assumem sentidos diversos.5




    Não queremos dizer que os mitos, para os antigos, pertenciam à fantasia gratuita e que, inventados de ponta a ponta de um imaginário individual ou coletivo, não poderiam no plano religioso, ter pretensões de maior seriedade ou suscitar maior credibilidade do que contos da carochinha (VERNANT, 2002, p. 230).




    Vernant não compara a religião a meros contos, sinônimos de ficção, fantasias, invenções etc. Ela possui um núcleo de verdade próprio que não pode ser alienável ao campo da literatura. Quando ele disse ainda pouco que o quadro mítico não está entre “a narrativa fictícia e a verdade do que é contado, entre a fabulação do mito e a autenticidade do divino implicado na narração”, é porque de algum modo, no que interessa à religião, por exemplo, há uma “verdade do que é contado” e há uma “autenticidade do divino implicado na narração”, pois a recusa vernantiana é voltada, isso sim, contra os extremismos das posições entre literatura e religião.




    De outro modo pode ser analisado o defendimento vernantiano da autenticidade religiosa do mito, a saber, no reconhecimento tácito do autor em relação ao conteúdo próprio da mitologia. Esse enunciado é metainterpretativo, implícito pela postura investigativa do autor. Vernant busca ser fiel ao quadro de pensamento da época investigada – “não existia nos tempos arcaicos da Grécia, esse corte, essa incompatibilidade [entre a literatura e a religião] que somos levados a estabelecer” –, desprendendo-se de atitudes pré-concebidas, aquelas mais próximas das ideias do próprio pesquisador do que da realidade estudada; o seu materialismo histórico revisto, parte da realidade material e histórica, sem, contudo, desprivilegiar o autodinamismo da ordem das ideias. Além do mais, o que vem da psicologia histórica de Ignace Meyerson, fez Vernant dar consideradas atenções aos elementos psicológicos da história, a dimensão humana ou mental, onde, por sinal, compreende-se bem o mundo mítico com a sua dimensão dos deuses.




    Portanto, Vernant estava menos preocupado em pensar o mito, do que em saber o que o mito pensava; como se a tarefa do historiador, ou melhor, do mitólogo fosse antes, a realidade estudada do que suas possíveis convicções subjetivas. Imbuído dessa perspectiva, concordou haver dentro do mito aquilo que Dumézil, – comenta Vernant – denominou de “ideologia”, uma estrutura que o mitólogo reconstitui acerca das forças que dominam o mundo (natural e sobrenatural), a sociedade e os homens, “fazendo-os ser o que devem ser”, isto é, conferindo realidade as coisas (VERNANT, 2006). Neste sentido, além do reconhecimento, por parte da população mítica, na crença de um sobrenatural, como bem expresso, o helenista francês ainda reconhece – não fica claro em que medida – um certo poder fundacional do mito, de que é ele que funda o mundo, os homens e a sociedade (sintetizado na expressão “fazendo-os ser o que devem ser”). Pensado assim, Vernant, ademais, admite a ocorrência de uma “convicção intima” dos gregos em seus mitos: “sobre o que repousam e como se exprimem as convicções íntimas dos gregos em matéria religiosa?” (2006, p.14). É bem verdade, que tal convicção possui uma peculiaridade grega, bastante incomum no esquema religioso geral. É fator indispensável na visão vernantiana da religiosidade grega, uma espécie de religiosidade intelectualizada:
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